
ABERTURA DO IV FORUM DA CRIANÇA
Vila Franca do Campo, 5 de Junho de 2003
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
“As crianças são o melhor que há no Mundo”. Mas, para elas, infelizmente, não é sempre assim.
Ao longo da História, as crianças têm percorrido um caminho difícil e longo, exploradas tantas vezes sob as mais diversas formas, frequentemente incompreendidas e desvalorizadas.

Hoje, e apesar de reconhecidas como sujeitos de direitos, muitas continuam a encontrar no mundo um lugar cruel, onde o seu crescimento e o seu desenvolvimento ocorrem cheios de interferências que afectam o seu potencial de realização, muitas vezes de forma irreversível.

Sabemos que estes processos dinâmicos de crescimento e desenvolvimento, tão próprios da criança, dependem de diversos factores, para que se façam de forma saudável e harmoniosa. Entre eles, reconhecemos hoje, de forma unânime, a importância da família enquanto espaço de investimento afectivo e educacional. 
Assim, o direito da criança a ser educada pelos pais e a não ser deles separada, contra a vontade destes, salvo quando essa separação resulte necessária face ao superior interesse da criança, está consagrado quer a nível do nosso direito interno, quer ao nível do direito internacional, em importantes instrumentos como, por exemplo, a Convenção dos Direitos das Crianças.

A consagração, no nosso direito interno, designadamente na Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo, do princípio da responsabilidade parental é, pois, um corolário do direito internacional. Por isso, qualquer intervenção, pelas entidades competentes, destinada a promover e proteger os direitos da criança, deverá efectuar-se de modo a que os pais assumam os seus deveres para com os filhos.
Infelizmente, e por diversas razões, nem sempre o exercício da função parental corresponde ao melhor interesse da criança. A família, como lugar frequente do exercício da violência sobre as crianças é uma realidade ainda hoje. Ao mau trato físico junta-se o mau trato emocional, a negligência nos cuidados e, por vezes, o abuso sexual. 
A abordagem desta problemática e a reorganização e recuperação da célula familiar, ou, quando tal não é possível, o encaminhamento da criança para um projecto de promoção e protecção que assegure o seu superior interesse, é uma tarefa de primordial importância que envolve profissionais de diversas áreas e que requer, por parte da comunidade, uma resposta célere e tempestiva.

Nesse sentido, é fundamental que cada um de nós, enquanto cidadão e enquanto profissional, conheça o papel que lhe cabe na promoção dos direitos da criança e na sua defesa e protecção.
Consciente da necessidade de assegurar os meios necessários ao cumprimento do dever de protecção que incumbe ao Estado, o Governo Regional dos Açores tem realizado, desde 1997, um investimento sem precedentes, quer ao nível das estruturas de acolhimento, quer ao nível da reorganização dos serviços e da formação dos profissionais com intervenção na área da infância. 
A prossecução dos objectivos definidos no Programa do Governo impôs uma acção programada, assente em seis grandes eixos, que julgo que deve ser continuada e aprofundada:
1º. Construção e/ou criação de novos equipamentos, dotando as ilhas de pelo menos, um centro de acolhimento ou lar, de modo a permitir o acolhimento da criança no seu meio de origem, minimizando os efeitos negativos que esta situação acarreta. Possibilita-se, ainda, a manutenção de relações interpessoais com a família, sempre que tal seja desejável, o que se traduz num trabalho mais eficiente de recuperação da vida familiar;
2º. Remodelação ou extinção de estruturas existentes, substituindo-as por equipamentos com características de acolhimento familiar, abandonando ou reformulando os grandes lares, com características de internato. A transformação das unidades existentes em equipamentos com um máximo de 10/12 utentes proporciona a elaboração de um projecto educativo e de promoção mais personalizado, bem como a melhoria das condições de bem estar e de desenvolvimento pessoal e revela-se essencial na já referida minimização dos efeitos negativos do acolhimento;
3º. Desenvolvimento de um trabalho de intervenção junto dos lares e centros de acolhimento, orientado para a melhoria da qualidade da resposta do acolhimento institucional, através de equipas que acompanhem de forma sistemática o seu funcionamento;
4º. Dotação progressiva dos quadros de pessoal dessas valências de técnicos especializados, nomeadamente psicólogos e assistentes sociais, criando condições para o exercício das competências que por lei cabem às instituições de acolhimento em matéria de promoção e protecção;
5º. Dotação dos serviços de segurança social dos meios necessários ao exercício das competências que lhe foram atribuídas pela reforma do Direito das Crianças e Jovens, implementada entre 1998 e 2001 pelo então Governo da República, através da criação de mecanismos que garantam um intervenção rápida e adequada, nomeadamente através da constituição das equipas multidisciplinares de apoio aos tribunais e das equipas de adopção; e,
6º. Criação de respostas especializadas para jovens com comportamentos de risco, de que são exemplos o recém-criado Lar da Santa Casa da Misericórdia da Lagoa e a Unidade de Vida Apoiada na Ribeira Grande. 

A implementação pelos VII e VIII Governos Regionais deste programa de intervenção, no que respeita a novos equipamentos e remodelação dos existentes, resultou até agora num investimento de cerca de 4,5 milhões de euros (900 mil contos).

O esforço efectuado no sentido de dotar as instituições de acolhimento dos meios humanos e técnicos adequados à função social que desempenham, reflecte-se, ao nível dos acordos de cooperação, num aumento de 1,8 milhões de euros em 1998 para 3,1 milhões de euros em 2002.
Desenvolvemos, ainda, um programa de formação, através de seminários, conferências e workshops, destinado aos diversos profissionais desta área e que já abordou temas como os maus-tratos infantis, a adopção e as acções de promoção e protecção.

Sentimos, porém, que o trabalho que urge desenvolver junto das instituições de acolhimento e das próprias crianças e jovens acolhidos não se esgota no acompanhamento feito pela Segurança Social. É necessária uma actuação de carácter pedagógico, simultaneamente interventiva e mediadora, orientada para a melhoria das condições de funcionamento das valências e para o exercício de qualidade dos direitos das crianças e dos jovens.

Detectámos, também, a importância de criar uma via de escuta para as crianças e jovens relativamente aos quais tenha sido decidida e esteja em execução medida de acolhimento institucional, através da qual possam, em clima de confiança, manifestar os seus sentimentos em relação ao modo como corre a execução da medida.

Assim, tomei a decisão de criar um órgão, independente dos serviços de segurança social, que dê resposta a essas necessidades. Está, pois, em preparação, legislação regional que irá criar o Provedor da Criança Acolhida, que exercerá as suas funções com o apoio dos serviços da Presidência do Governo Regional, que será eleita pelo Parlamento e que constituirá uma novidade no ordenamento jurídico português. 

Por outro lado, todos sabemos também que o bom exercício da função parental depende de factores como o acesso à educação, aos cuidados de saúde, à habitação, ao emprego, à formação profissional.

A acção do Governo Regional dos Açores deve procurar, assim, garantir a todos o acesso a bens essenciais que lhes permitam a melhoria das condições de vida, o bem-estar e, por acréscimo, o direito de bem exercerem o seu papel de pais e de mães.

Continuaremos, por isso, a investir nestes domínios, uma vez que temos presente que só através desse investimento poderemos proporcionar às nossas crianças e jovens as condições de crescimento e desenvolvimento indispensáveis para que se atinjam os objectivos de vida digna e realização que desejamos para todos aqueles que nascem nestas ilhas. 
É nessa consciência e com esse espírito que saúdo a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Vila Franca do Campo, felicitando-a por esta iniciativa. Como sabemos, às Comissões de Protecção cabe um papel essencial de informação e sensibilização da comunidade sobre os direitos da criança. O trabalho que se propõem desenvolver ao longo do dia de hoje e de amanhã, orientado para a reflexão e partilha de experiências entre profissionais de diversas áreas, constitui um momento privilegiado de inter-acção e descoberta. Segui-lo-emos atentamente, apreendendo e aprendendo com a vossa experiência e o vosso conhecimento directo.
A todos muito obrigado e votos de um bom trabalho.
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